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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 90161/2023 01300.0002039/2024-25

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

(Processo Administrativo n° 01300.002039/2024-25)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços  empresa especializada para prestar o fornecimento de energia elétrica, em alta 
tensão, pertencente ao Grupo A, na modalidade tarifária convencional monômia necessários à manutenção na
sede do CNPq, localizada no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 01, Lote 06, Bloco H, Edifício
Telemundi II, bairro Asa Sul, em Brasília-DF,  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QTDE VALOR  MENSAL ESTIMADO VALOR 
ANUAL 

ESTIMADO

1 Contratação da 
NEOENERGIA 

DISTRIBUIÇÃO 
BRASÍLIA S.A., para 
prestar o fornecimento 
de energia elétrica, em 
alta tensão, pertencente 

ao Grupo A, na 
modalidade tarifária 

 

 

691

 

 

KW

 

 

30

 

 

189.222.,4482

 

 

 

2.270.669,3784
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

convencional monômia 
necessários à 

manutenção da nova 
sede do CNPq 

localizada no Setor de 
Autarquias Sul 

(SAUS), Quadra 01, 
Lote 06, Bloco H, 

Edifício Telemundi II, 
bairro Asa Sul, em 

Brasília-DF

1.2. O prazo de vigência da contratação é   indeterminado  contados do(a) assinatura do
contrato, na forma do artigo 109 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

 

 

 

1.  

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme
detalhamento a seguir:

1. ID PCA no PNCP: [33654831000136-0-000001/2024];
2. Data de publicação no PNCP: [14/11/2023];
3. Id do item no PCA: [40];
4. Classe/Grupo: [691];
5. Identificador da Futura Contratação: [364102-90161/2023].

 

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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3.2. A contratação de empresa NEOENERGIA DISTRIBUIÇÃO BRASÍLIA S.A para prestar o fornecimento
de energia elétrica, pertencente ao Grupo A - alta tensão de 13.800, tensão de fornecimento (380 KV),
modalidade tarifária: Verde,  opção de faturamento Grupo: A,  Subgrupo: AS,   Termo de Opção
Tarifária: Tensão de Fornecimento (inferior a 69 kV e demanda contratada igual ou superior a 380 kV) - no
caso do CNPq  a contratação do MUSD Único: 720 (KW),   MUSD PONTA (kW)  e a  Opção Modalidade
Tarifária Horária: VERDE, Classe de Consumo: Setor Público.

 

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. Nas atividades de manutenção predial deve-se prezar pela boa gestão energética nos edifícios, por meio de ações como:

 Aproveitamento da ventilação e iluminação naturais dos edifícios;
 Levantamento periódico da situação das instalações elétricas e proposição de alterações para redução do consumo;
 Monitoramento do consumo de energia, priorizando a medição individualizada, preferencialmente por seção ou uso final 
(iluminação, condicionamento de ar e outros);
Desligamento de alguns elevadores nos horários de menor movimento;
 Racionalização da demanda real de energia, quando existir contrato específico com concessionária;
Minimização do consumo de energia reativa excedente decorrente de equipamentos ineficientes. O fator de potência dos 
equipamentos instalados deve ser, pelo menos, acima de 0,92, conforme Resolução Aneel nº 414/2010. Outra forma de 
redução é a instalação, após avaliação técnica, de um banco de capacitores no sistema;
Especificação de equipamentos e aparelhos que possuam a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (Ence), aposta 
ao produto e/ou embalagem, da classe de maior eficiência, representada pela letra “A”;  Redução do consumo no 
“horário de ponta”, no qual o valor do kW/h é mais elevado; e
Realização de campanhas de conscientização.
A contratada deverá promover a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo 
disposto na Resolução Conama nº 401/2008, e contribuir para o programa de logística reversa em todo o material 
empregado a ser descartado, devolvendo-o para o fabricante ou importador, que será responsável pela destinação final 
ambientalmente adequada. Deverá, ainda, comprovar a destinação adequada por meio de histórico e documentações 
comprobatórias dos descartes efetuados.

 

1.  

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 16:30 horas.  

4.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.
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4.5. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.5.1. Na sede do CNPq localizada no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 01, Lote 06,
Bloco H, Edifício Telemundi II, bairro Asa Sul, em Brasília-DF;

4.5.2. Realizar agendamento por meio do e-mail; semai@cnpq.br ou telefone: 3211-9051.

4.6. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

4.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução contrato do objeto: se dará a partir da data de sua assinatura do
contrato .

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.  Os serviços serão prestados no seguinte endereço;

5.2.1 Os serviços serão prestados no seguinte endereço  (SAUS), Quadra 01, Lote 06, Bloco H, Edifício Telemundi II,
bairro Asa Sul, em Brasília-DF.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 

5.3.1 Os serviços serão prestados no seguinte horário: 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, sem
interrupção, durante toda a vigência contratual.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V);

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).
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6.14. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.14.1. Sem prejuízo da plena capacidade da EMPRESA, a execução do serviço, objeto
deste Termo de Referência, estará sujeito a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização pelo
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico – CNPq, no ato da
execução, obrigando-se a CONTRATADA, a prestar todos os esclarecimentos necessários
que lhe forem solicitados.

6.14.2. A existência da fiscalização por parte do Conselho Nacional de Desenvolvimento
Cientifico e Tecnológico – CNPq de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da
CONTRATADA.

6.14.3. O Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico – CNPq designará
um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, a quem caberá
anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos, observadas as leis e regulamentos
pertinentes, conforme o Art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.

1.  

Gestor do Contrato

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. O pagamento das faturas mensais será efetuado mediante Ordem Bancária intra-Siafi, em favor da
NEOENERGIA, até a data de vencimento;

7.2.2. O não pagamento das faturas até a data de vencimento sujeitará a CONTRATANTE à multa conforme Resolução
Normativa nº 1000, de 7 de dezembro de 2021 - ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica);

7.2.3. O pagamento a cargo do CNPq, sujeito à perfeita execução contratual, nos termos insertos neste instrumento, será
efetuado, em favor da NEOENERGIA, com as devidas retenções, sendo certo que se a referida data cair em dia não-útil,
o vencimento da fatura ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente. Não sendo possível, por qualquer motivo, o pagamento
da fatura da forma descrita no item (9.1) (intra-Siaf), sua efetivação poderá se dar através de depósito bancário em favor
da CONTRATADA;

7.2.4. Na execução dos serviços, aplicar-se-á, no que couber, a disposição dos artigos 115 a 123 da Lei nº 14.133/2021;

7.2.5. A Nota Fiscal deverá ser apresentada no protocolo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e
Tecnológico – CNPq, localizada no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 01, Lote 06, Bloco H, Edifício Telemundi
II, bairro Asa Sul, em Brasília-DF, ou por intermédio do endereço eletrônico (e-mail): semai@cnpq.br, acompanhada das
declarações, certidões e demais documentos pertinentes ao pagamento..

 

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133  e Arts. 22,, de 2021
X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
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do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.8.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

1.  

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.1.  o prazo de validade;

7.15.2.  a data da emissão;

 7.15.3. ; os dados do contrato e do órgão contratante

 7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

 7.15.5. o valor a pagar; e

 7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
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situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

 

Prazo de pagamento

1.  

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

  multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da fatura, atualizaçãomediante aplicação de
monetária com base na variação do IPCA e de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,
calculados “pró rata die” sobre as parcelas em atraso, acrescidas da multa, além de outras
sobretaxas por atraso que sejam legalmente atribuíveis,” pró rata die”, e aplicáveis durante o
período compreendido entre a data devida e a data do efetivo pagamento.

 

Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.23.1. O pagamento será realizado através das  faturas mensais será efetuado mediante
Ordem Bancária intra-Siafi, em favor da NEOENERGIA BRASÍLIA S/A, até a data de
vencimento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

 

1.  

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
uma vez que os serviços serão prestados por fornecedor exclusivo.licitação,   com fundamento na

hipótese do art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021 (indicar o caput ou um dos incisos do art. 74, da Lei nº
14.133/2021, conforme o caso concreto).  

Regime de execução 

por preço8.2. O regime de execução do contrato será o   unitário, uma vez que o serviço pode ser 
facilmente medido por preço certo de unidades determinadas, no caso concreto o Quilowatt-hora 
(kWh).

 

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

 a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
 pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br

 /sancoes/cnep)

1.  

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
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de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica

1.  

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.14. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.15. Empresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

: Certificado da Condição de Microempreendedor8.16. Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.18. Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.19. Sociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: inscrição do ato8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.21. Sociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.22. Ato de autorização para o exercício da atividade de Contrato de Concessão
(fornecimento de energia), expedido por ANEEL (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA) nos

art. 22 da Lei n. 9.074/95 e do Decreto n. 1.717/95, por meio da Resolução ANEEL n. 212,termos 
de 23 de junho de 1999. 
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. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da8.23
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

1.  

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.27. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou  do domicílio[Municipal/Distrital]
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal
 relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a/Distrital]

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 2.270.669,37

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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O custo estimado total da contratação é de R$ 2.270.669,3784 9.1. (dois milhões e duzentos e setenta mil e
seiscentos e sessenta e nove reais e trinta e sete mil e oitenta e quatro milésimos de centavos) O pagamento mensal será. 
pelo consumo apresentado na nota fiscal pela Concessionária.

Estimativa de Quantidades a Serem Contratadas, conforme tabela abaixo:

GRUPO  ITEM DESCRIÇÃO
UNID DE 
MEDIDA

QTDE

PREÇO 
UNITÁRIO 
TUSD (KW

/h) e TE 
(KW/h) 
COM 

TRIBUTOS
 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO

VALOR 
ANUAL ESTIMADO

1 1

  Contratação da
NEOENERGIA
DISTRIBUIÇÃO
BRASÍLIA S.A.,
para prestar o
fornecimento de
energia elétrica,
em alta tensão,
pertencente ao
Grupo A, na
modalidade
tarifária
convencional
monômia
necessários à
manutenção da
nova sede do
CNPq localizada
no Setor de
Autarquias Sul
(SAUS), Quadra
01, Lote 06,
Bloco H, Edifício
Telemundi II,
bairro Asa Sul,
em Brasília-DF.

KW *30 2,7801045 189.222,4482 2.270.669,3784

Tabela I e II - Planilha de custo e consumo de energia do edifício sede do CNPq no período de novembro/23 a março/24, pode-se
observar   aumento no valor das faturas elevando a despesa, sendo necessário ajuste ajustar a questão financeira para   suprir a
despesa, conforme descrito na tabela de consumo abaixo:

TABELA II - PLANILHA DE CUSTO E CONSUMO DE ENERGIA

Mês Consumo Ponta Úmido Consumo Fora Ponta Úmido Demanda Valor R$

NOV/23 9682 136244 *30 R$ 122.376,49

DEZ/23 8800 136198 *30 R$ 129.018,22

JAN/24 9498 137775 *30 R$ 153.187,09

FEV/24 10861 137364 *30 R$ 157.735,12

MAR/23 10233 124501 *30 R$ 147.352,75

*A presente contratação será com a  demanda mínima obrigatória disponibilizada pela Concessionária de 30 KW
/h.  Após avaliação das instalações por técnico responsável para emissão de Laudo Técnico com a demanda real e necessária para
ser ajustada junto Concessionária.
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*Inicialmente a demanda   mínima obrigatória  contratada é de 30 KW que será ajustada após avaliação das instalações e
emissão de laudo técnico por profissional habilitado. Ressaltamos, que o preço unitário é de  R$ 2,7801045 referentes ao TUSD
(R$/KWh) e ao TE (R$/KWh) incluídos os tributos, encontram-se descritos na Resolução Homologatória Nº 3.276- 17/10/2023
(2041182) que a Concessionária aplica no Distrito Federal.

*MÉDIA DOS VALORES CONTRATADOS

Preço Unitário c/ Tributos TUSD (KW/h) e 
TE (KW/h)

*R$ 2,7801045

Consumo Ponta Úmido 9.814,8

Consumo Fora Ponta Úmido 134.416,4

Demanda atualmente contratada  *30 KW

VALORANUAL  ESTIMADO R$ 2.270.669,3784

ESTIMATIVA MÉDIA MENSAL R$ 189.222,4482

 

9.1.1. TABELA COM OS VALORES MENSAL E ANUAL

*VALOR MENSAL  ESTIMADO *TOTAL ANUAL ESTIMADO 

R$ 189.222,4482 2.270.669,3784

*Valores médios  -  mensal e anual estimados contabilizados  com tributos e a previsão do Reajuste tarifário anual para 
atendimento da despesa.

*Na fatura de energia elétrica, a NEO ENERGIA DISTRIBUIÇÃO BRASÍLIA deverá informar a quantidade de quilowatts hora
(kWh) consumida no mês, o mês de apuração da quantidade de quilowatts hora (kWh) faturada, datas de leitura do medidor (mês
anterior e atual), o número do medidor e os valores individualizados dos tributos incidentes sobre o consumo de energia elétrica.

 

9.1.2. DA PESQUISA DE PREÇO

9.1.2.1.1 O preço estimado da contratação é de: R$ 2.270.669,3784 (dois milhões e duzentos e setenta mil e seiscentos
. Os valores obtidos na pesquisae sessenta e nove reais e trinta e sete mil e oitenta e quatro milésimos de centavos)

de mercado não foram utilizados para a definição de preço e a consulta foi para fins comparativos no sítio eletrônico do
compras.gov.br, conforme itens cotados no parâmetro 1.

9.1.2.1.2 Após a realização de pesquisa de preços em conformidade com a IN SEGES/ME nº 65/2021, certifica-se que o 
preço estimado para a presente contratação é vantajoso para a Administração.

9.1.2.1.3 A pesquisa de preços pode ser verificada em anexo a este TR.

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

9.6.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) AÇÃO: 2000

II) PTRES: 173704

III) Fonte de Recursos: 1000000000

IV) NATUREZA DE DESPESA: 339039
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V) PI: 9605

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

O Serviço de Licitação de Contratos - SELIC, realizará o pedido da disponibilização orçamentária.

 

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

IZAURA PIMENTA ALVES DE ALENCAR
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

CARLOS ALBERTO FLORES DOS SANTOS
Equipe de apoio
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Anexo I - ANEXO VI - TERMO DE VISTORIA.pdf



ANEXO VI

TERMO DE VISTORIA 

Certifico sob as penas da lei que a empresa , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ/MF sob o número  , com 
sede na , por intermédio de seu representante legal, Senhor (a) , infra-assinado, portador da carteira   de identidade   número ,   
expedida    pela       e   do   cadastro   de   Pessoa   Física,   CPF/MF,   sob   o   número   visitou as dependências do CONSELHO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - CNPq, tomando conhecimento especificidades dos objeto do Pregão Eletrônico nº.       / , estando plenamente 
consciente das condições para a prestação dos serviços. 

Localidade/UF, de de . 

Representante da Empresa 

Representante do CNPq 
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

A empresa , CNPJ , por intermédio do(a) Senhor(a) , indicado expressamente como seu representante, declara 
ter conhecimento do serviço a ser prestado por meio do Edital e seus Anexos, dispensando a necessidade da vistoria prevista no Edital do Pregão Eletrônico 
nº.       /  . Declara, ainda, que se responsabiliza pela dispensa e por situações supervenientes. Declaro que me foi dado acesso às dependências do CONSELHO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - CNPq, por meio de cláusula expressa no Edital e anexos, ao qual dispensei por ter conhecimento 
suficiente para a prestação dos serviços com as informações constantes do Termo de Referência e Edital. 

Localidade/UF, de de . 

Representante da Empresa 


